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TABELA DE ECOVALORES/ECOREEE 2013 EcoREEE (*) 
(€/unidade)

Categoria 7. Brinquedos e equipamentos
de desporto e lazer

7.1. Brinquedos e equipamentos de desporto e lazer ≤ 0,5 kg 0,01
7.2. Brinquedos e equipamentos de desporto e lazer ]0,5 -5 kg] 0,19
7.3. Brinquedos e equipamentos de desporto e lazer ]5 -20 kg] 0,53
7.4. Brinquedos e equipamentos de desporto e lazer > 20 kg 4,69

Categoria 8. Aparelhos médicos
8.1. Aparelhos médicos ≤ 5 kg. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,09
8.2. Aparelhos médicos ]5  -20 kg] . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,07
8.3. Aparelhos médicos ]20 -100 kg]  . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,33
8.4. Aparelhos médicos > 100 kg. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,69

Categoria 9. Instrumentos de monitorização e controlo
9.1. Instrumentos de monitorização e controlo sem substân-

cias radioativas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,08
9.2. Instrumentos de monitorização e controlo com substân-

cias radioativas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,19

Categoria 10. Distribuidores automáticos
10.1. Distribuidores automáticos sem arrefecimento e refri-

geração ≤ 20 kg  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,66
10.2. Distribuidores automáticos sem arrefecimento e refri-

geração ]20 -60 kg] . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,19
10.3. Distribuidores automáticos sem arrefecimento e refri-

geração > 60 kg  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,20
10.4. Distribuidores automáticos com arrefecimento e refri-

geração ≤ 60 kg  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,26
10.5. Distribuidores automáticos com arrefecimento e refri-

geração > 60 kg  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,38

(*) Acresce o IVA à taxa legal.
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 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.º 16263/2013
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2 e 3 do 

artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, 
designo, para exercer as funções de apoio auxiliar no meu Gabinete, 
Isolina Maria de Oliveira Ferreira dos Santos Fontinha, com efeitos a 
11 de setembro de 2013.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do referido Decreto-Lei, a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho.

3 — Publique-se no Diário da República e promova-se a respetiva 
publicitação na página eletrônica do Governo.

29 de novembro de 2013. — O Secretário de Estado do Ambiente, 
Paulo Guilherme da Silva Lemos.

ANEXO

Nota curricular
Dados Pessoais:
Isolina Maria de Oliveira Ferreira dos Santos Fontinha; nascida a 

8/01/1967.

Habilitações académicas:
12.º ano de escolaridade.

Experiência profissional:
Secretária do diretor dos Serviços de Viação de Lisboa (1989-1990); Assis-

tente Administrativa, em part-time aos Juristas do ACP — Automóvel Club 
de Portugal (1990); assistente administrativa na ANIECA — Associação 
Nacional dos Industriais do Ensino de Condução Automóvel (1991-1992); 

 Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Aviso n.º 15214/2013

Alteração do Plano de Ordenamento da Albufeira de Santa Clara

Para os devidos efeitos torna -se público que, pelo Despacho 
n.º 12760/2013, de 26 de setembro, do Secretário de Estado do Ambiente, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 193, de 7 de outubro, 
foi determinada a alteração do Plano de Ordenamento da Albufeira de 
Santa Clara (POASC), aprovado através da Resolução de Conselho 
de Ministros n.º 185/2007, de 21 de dezembro, a qual foi cometida à 
Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

A alteração do POASC visa adequar a ocupação das áreas com vocação 
para a instalação de novos empreendimentos turísticos da albufeira de Santa 
Clara à atual dinâmica de desenvolvimento turístico emergente para o local.

O prazo da alteração do POASC é de três meses.
Nos termos do n.º 2 do artigo 48.º do Regime Jurídico dos Instrumentos 

de Gestão Territorial aprovado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de se-
tembro, na sua atual redação, informa -se que pelo prazo de 15 dias úteis, a 
contar da data de publicação deste aviso no Diário da República, podem os 
interessados formular sugestões, bem como apresentar informações sobre 
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do respetivo 
procedimento de alteração do POASC, por escrito, a remeter à Agência Por-
tuguesa do Ambiente, IP, Rua da Murgueira, n.º 9/9.ª — Zambujal — Ap. 
7585, 2611 -865 Amadora ou pelo endereço eletrónico geral@apambiente.pt.

3 de dezembro de 2013. — O Presidente do Conselho Diretivo, Nuno 
Lacasta.
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assistente Administrativa e chefe de secretaria na Cooptécnica — Escola 
Profissional Gustave Eiffel (1992-2008); operadora de registo de dados 
na Papelaco Telemática, S.A.(1998-1999); auxiliar Vigilante/Porteira no 
Complexo Desportivo de São Domingos de Rana (2009-2010)
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 16264/2013
Considerando que o n.º 4 do artigo 4.º da Lei n.º 62/2012, de 10 de 

dezembro, e que a alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º do Regulamento de 
Gestão da Bolsa Nacional de Terras, aprovado pela Portaria n.º 197/2013, 
de 28 de maio, determinam que podem ser autorizadas a praticar atos 
de gestão operacional da bolsa de terras, em áreas territorialmente deli-
mitadas, entidades idóneas, nomeadamente associações de agricultores 
ou de produtores florestais, cooperativas agrícolas e outras entidades 
que administrem recursos naturais essenciais para a produção agrícola, 
florestal ou silvopastoril, tendo por finalidade o desenvolvimento sus-
tentado em áreas territorialmente delimitadas;

Considerando que, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 5.º do Regula-
mento de Gestão da Bolsa Nacional de Terras, o período de apresentação 
de candidaturas para a prática de atos de gestão operacional previstos 
no artigo 4.º do Regulamento de Gestão da Bolsa Nacional de Terras 
decorreu entre 29 de maio e 21 de junho de 2013, tendo sido publicitado 
através do Sistema de Informação da Bolsa de Terras (SiBT);

Considerando que, decorrido aquele período e concluída a análise 
das candidaturas, a entidade responsável cumpre os requisitos legais e 
regulamentares e tem as condições necessárias para a prática de atos de 
gestão operacional da bolsa de terras.

Assim:
Nos termos do n.º 7 do artigo 4.º da Lei n.º 62/2012, de 10 de de-

zembro, e do n.º 3 do artigo 6.º do Regulamento de Gestão da Bolsa 
Nacional de Terras, aprovado pela Portaria n.º 197/2013, de 28 de maio, 
determina-se o seguinte:

1 – Autorizar a «CAL – Câmara Agrícola Lusófona – Associação 
Agrícola para os Países de Língua Portuguesa», entidade de natureza 
privada sem fins lucrativos, a, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º e para 
os efeitos previstos no artigo 4.º do Regulamento de Gestão da Bolsa 
Nacional de Terras, aprovado pela Portaria n.º 197/2013, de 28 de maio, 
praticar os seguintes atos de gestão operacional da bolsa de terras:

a) Divulgação e dinamização da bolsa de terras;
b) Prestação de informação sobre a bolsa de terras;




